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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIANA HERCULANO LEITE 
ADVOGADOS : FABIANA MENDES DOS SANTOS - SP198170

LUANA MENDES DE NOVAES - SP490944
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  GUIA  DE
EXECUÇÃO DEFINITIVA SEM PRÉVIO RECOLHIMENTO. PRISÃO DOMICILIAR
HUMANITÁRIA. AUSÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas corpus, impetrado em favor de
condenada à pena de 5 anos de reclusão em regime inicial fechado pela prática do delito de
tráfico  de  drogas,  visando  a  afastar  a  exigência  do  prévio  recolhimento  ao  cárcere,  como
condição para expedição da guia de execução definitiva, para que se postule ao Juízo competente
a manutenção da prisão domiciliar concedida anteriormente.
2. Fatos relevantes. Mandado de prisão não cumprido e informação de que a apenada se encontra
foragida.  Alegação de  imprescindibilidade dos  cuidados  maternos  a  filho menor  de  12 anos,
portador de transtorno do espectro autista (TEA), e de que o crime foi cometido sem violência ou
contra a prole.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, em execução de pena privativa de liberdade a ser
iniciada em regime fechado, é cabível a expedição de guia de recolhimento definitiva antes do
cumprimento do mandado de prisão, para permitir a formulação de pedido de prisão domiciliar.
4.  Outra  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  os  elementos  constantes  dos  autos
evidenciam situação  excepcional  ou  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar,  na  via  do habeas
corpus, a flexibilização da regra legal de início da execução e a concessão de ordem de ofício.

III. Razões de decidir
5. O início do cumprimento da pena privativa de liberdade ocorre com a prisão do sentenciado e a
expedição da guia de recolhimento definitiva, momento em que se inaugura a competência do
Juízo da execução penal e se viabiliza a postulação de benefícios, conforme dispõem o art. 105 da
LEP e o art. 675 do CPP.

6. A Resolução CNJ n. 474/2022, que alterou o art. 23 da Resolução n. 417/2021 para permitir a
intimação do condenado em regime inicial semiaberto ou aberto para início do cumprimento da
pena antes da expedição de mandado de prisão, não se aplica aos condenados ao cumprimento de
pena em regime inicial fechado.

7. A expedição de guia de execução definitiva independentemente do cumprimento do mandado
de prisão, para regime inicial fechado, é medida excepcional que exige demonstração concreta de
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gravosidade do prévio recolhimento; ausente reconhecimento de circunstância excepcional pelo
Tribunal de origem e estando a apenada foragida, não há ilegalidade a ser sanada.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  O  início  da  execução  penal  e  a  possibilidade  de  pleitear  benefícios  exigem  a  prisão  do
sentenciado  e  a  expedição  da  guia  de  recolhimento  definitiva. 2.  A  previsão  do  art.  23  da
Resolução CNJ n.  417/2021, na redação da Resolução CNJ n.  474/2022, aplica-se apenas aos
regimes semiaberto e aberto, não alcançando condenações em regime fechado. 3. A expedição de
guia de execução definitiva sem cumprimento do mandado de prisão, em regime inicial fechado,
é medida excepcional que depende de demonstração objetiva de gravosidade.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 105; CPP, art. 675; Resolução CNJ n. 417/2021, art. 23;
STF, Súmula Vinculante n. 56
Jurisprudência relevante  citada: STJ,  AgRg no HC n.  898.441/SP, Rel.  Min.  Og Fernandes,
Sexta  Turma,  DJEN  de  12/3/2025;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  891.021/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de  22/10/2024;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  583.027/SP, Rel.  Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/11/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

. . EXECUÇÃO PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS GUIA DE
EXECUÇÃO DEFINITIVA SEM PRÉVIO RECOLHIMENTO. PRISÃO DOMICILIAR

. HUMANITÁRIA. AUSÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE .RECURSO IMPROVIDO

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do , impetrado em favor de habeas corpus
condenada à pena de 5 anos de reclusão em regime inicial fechado pela prática do delito de
tráfico de drogas, visando a afastar a exigência do prévio recolhimento ao cárcere, como
condição para expedição da guia de execução definitiva, para que se postule ao Juízo competente
a manutenção da prisão domiciliar concedida anteriormente.

2. . Mandado de prisão não cumprido e informação de que a apenada seFatos relevantes
encontra foragida. Alegação de imprescindibilidade dos cuidados maternos a filho menor de 12
anos, portador de transtorno do espectro autista (TEA), e de que o crime foi cometido sem
violência ou contra a prole.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se, em execução de pena privativa de liberdade a
ser iniciada em regime fechado, é cabível a expedição de guia de recolhimento definitiva antes
do cumprimento do mandado de prisão, para permitir a formulação de pedido de prisão
domiciliar.

4. Outra questão em discussão consiste em saber se os elementos constantes dos autos
evidenciam situação excepcional ou flagrante ilegalidade apta a justificar, na via do habeas

, a flexibilização da regra legal de início da execução e a concessão de ordem de ofício.corpus
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O início do cumprimento da pena privativa de liberdade ocorre com a prisão do sentenciado e
a expedição da guia de recolhimento definitiva, momento em que se inaugura a competência do
Juízo da execução penal e se viabiliza a postulação de benefícios, conforme dispõem o art. 105
da LEP e o  do CPP. art. 675

6. A Resolução CNJ n.  que alterou o  da Resolução n.  para permitir a474/2022,  art. 23 417/2021
intimação do condenado em regime inicial semiaberto ou aberto para início do cumprimento da
pena antes da expedição de mandado de prisão, não se aplica aos condenados ao cumprimento
de pena em regime inicial fechado.

7. A expedição de guia de execução definitiva independentemente do cumprimento do mandado
de prisão, para regime inicial fechado, é medida excepcional que exige demonstração concreta
de gravosidade do prévio recolhimento; ausente reconhecimento de circunstância excepcional
pelo Tribunal de origem e estando a apenada foragida, não há ilegalidade a ser sanada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O início da execução penal e a possibilidade de pleitear benefícios exigem a prisão do
 2. sentenciado e a expedição da guia de recolhimento definitiva. A previsão do  da art. 23

Resolução CNJ n.  na redação da Resolução CNJ n.  aplica-se apenas aos417/2021, 474/2022,
 3. regimes semiaberto e aberto, não alcançando condenações em regime fechado. A expedição

de guia de execução definitiva sem cumprimento do mandado de prisão, em regime inicial
fechado, é medida excepcional que depende de demonstração objetiva de gravosidade.

Dispositivos relevantes citados: LEP,  CPP,  Resolução CNJ n.  art. 105;  art. 675; 417/2021,
 STF, Súmula Vinculante n. 56art. 23;

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Og Fernandes,898.441/SP,
Sexta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Joel Ilan 12/3/2025; 891.021/SP,
Paciornik, Quinta Turma, DJe de  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. 22/10/2024; 583.027/SP,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/11/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANA HERCULANO LEITE
 contra decisão que não conheceu do . habeas corpus

Em suas razões, alega a possibilidade de se conceder a prisão domiciliar humanitária
em qualquer regime, quando a realidade concreta demonstrar a imprescindibilidade da medida.
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Evoca a jurisprudência da Terceira Seção no sentido de que é permitida a concessão do benefício
em execuções definitivas, sendo a imprescindibilidade dos cuidados maternos presumida para
mães de crianças menores de 12 anos.

Ressalta que o crime cometido foi sem violência ou contra a prole e que sua conduta
durante os quase três anos de domiciliar demonstra a ausência de periculosidade social. Afirma
que o tratamento de seu filho menor de 12 anos e portador de transtorno do espectro autista
(TEA) estará comprometido.

Requer, ao final, o provimento do recurso, para que seja expedida a guia de execução
definitiva incondicionada ao prévio recolhimento ao cárcere e a manutenção ou restabelecimento
da prisão domiciliar, com ou sem monitoramento eletrônico.

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, cabe destacar que, nos termos do  da LEP e  do CPP, o art. 105  art. 675
início do cumprimento da pena privativa de liberdade se dá com a prisão do sentenciado e a
expedição da guia de recolhimento definitiva. Uma vez detido o apenado e expedido o
documento, inaugura-se a competência do Juízo das Execuções e a possibilidade de se pleitear
os benefícios previstos na Lei de Execuções Penais.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
EXECUÇÃO PENAL. GUIA DE RECOLHIMENTO. MANDADO DE PRISÃO
PENDENTE DE CUMPRIMENTO. REGIME FECHADO. PRETENSÃO DE
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. REEDUCANDA
AINDA NÃO INICIOU A EXECUÇÃO DA PENA. IMPRESCINDIBILIDADE DA
MÃE PARA OS CUIDADOS DOS FILHOS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Com o cumprimento do mandado de prisão é que poderá ser expedida a guia de
recolhimento definitiva, instaurando-se o processo de execução, no qual poderão ser
formulados pedidos de benefícios prisionais, e que serão analisados pelo Juízo das
execuções criminais, nos termos dos arts. 66 e 105 da LEP e 674 do Código de
Processo Penal.
2. Não houve exame pelas instâncias ordinárias sobre a imprescindibilidade dos
cuidados da agravante em relação aos filhos menores de idade, sendo inviável a
apreciação da matéria diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida
supressão de instância.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n.  relator Ministro Og898.441/SP,
Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 5/3/2025,  12/3/2025.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXPEDIÇÃO GUIA DE
EXECUÇÃO. NECESSÁRIA PRISÃO. EXCEPCIONALIDADE PARA
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JUSTIFICAR A DISPENSA DO ENCARCERAMENTO NÃO DEMONSTRADA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O  do Código de Processo Penal - CPP e o  da Lei Execução Penal - art. 674  art. 105
LEP consignam que, 'transitando em julgado a sentença que impuser pena privativa
de liberdade, se o réu já estiver preso, ou vier a ser preso, o juiz ordenará a expedição
de carta de guia para o cumprimento da pena'. Embora a jurisprudência do STJ
entenda ser possível, excepcionalmente, a expedição da guia da execução para a
apreciação de benefícios da execução antes do cumprimento do mandado prisional,
na hipótese, o Tribunal a quo não reconheceu a existência de excepcionalidade apta à
possibilitar a concessão da ordem. Assim, não se constata qualquer ilegalidade a ser
sanada por esta Corte. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n.  relator Ministro Joel891.021/SP,
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 16/10/2024,  22/10/2024.

Por sua vez, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução n.  que474/2022,
modifica o  da Resolução n.  a fim de possibilitar ao condenado à pena privativa art. 23 417/2021,
de liberdade, em regime inicial semiaberto ou aberto, que seja intimado para começar seu
cumprimento, antes da expedição de mandado de prisão, com o fim de se dar efetividade ao
disposto na Súmula Vinculante n. 56/STF.

A norma passou a ostentar, pois, a seguinte redação:
 
"Art. 23. Transitada em julgado a condenação ao cumprimento de pena em regime
semiaberto ou aberto, a pessoa condenada será intimada para dar início ao
cumprimento da pena, previamente à expedição de mandado de prisão, sem prejuízo
da realização de audiência admonitória e da observância da Súmula Vinculante n.
56."

O caso dos autos, todavia, demonstra que se trata de condenada à pena de 5 anos de
reclusão, no regime fechado, pela prática do delito de tráfico de drogas, não sendo aplicável,
portanto, o normativo do Conselho Nacional de Justiça.

A pretensão recursal deve, portanto, ser apreciada à luz da jurisprudência desta Corte
Superior.

É cediço, no âmbito deste Tribunal, que é possível ser expedida a guia de execução
definitiva, independentemente do cumprimento do mandado de prisão, aos condenados ao
cumprimento de pena em regime inicial fechado, cujo prévio recolhimento ao cárcere possa ser
excessivamente gravoso, sendo necessária, para tal, a demonstração da excepcionalidade do caso
concreto. Ilustrativamente, anote-se a ementa do seguinte julgado:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÁRIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  § 2º, DO CPP. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. ART. 654,
RÉU EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. NÃO RECOLHIMENTO À
PRISÃO. ÓBICE AO INÍCIO DA EXECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE
OBTENÇÃO DE PRISÃO DOMICILIAR (ART. 117, II, DA LEP).
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IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO AO JUDICIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA
EXCEPCIONAL QUE JUSTIFICA EMISSÃO DE GUIA DE EXECUÇÃO
INCONDICIONADA À PRISÃO.
1. A questão referente ao direito do condenado ao cumprimento da pena em prisão
domiciliar não comporta conhecimento, na medida em que o pleito não foi sequer
apresentado às instâncias ordinárias, o que impede a sua análise diretamente por esta
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Como é cediço, o  não admite dilação probatória e a concessão do habeas corpus
benefício pleiteado a quem se encontra definitivamente condenado ao cumprimento
da pena em regime fechado, por interpretação extensiva do  II, da Lei de art. 117,
Execução Penal, exige prova inequívoca de que o apenado esteja gravemente
debilitado, com efetiva impossibilidade de receber tratamento adequado no
estabelecimento.
3. Na hipótese, contudo, inferindo-se a plausibilidade jurídica do pedido, deve a
ordem ser concedida, de ofício (art. 654, § 2º, do CPP), a fim de que o pleito possa
ser examinado pelo Juízo da execução, sem que o condenado tenha que se recolher à
prisão.
4. Sendo o prévio recolhimento à prisão condição excessivamente gravosa a obstar o
mero pleito dos benefícios da execução, devida a expedição da guia de execução
independentemente do cumprimento do mandado de prisão (HC n. 366.616/SP,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe . 4/5/2017)
5. Agravo regimental improvido. De ofício, concedida ordem de  para habeas corpus
determinar a expedição de guia de execução definitiva, independentemente do prévio
recolhimento do ora agravante ao cárcere, de modo que a defesa possa formular no
Juízo das execuções o pedido de concessão da prisão domiciliar." (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em583.027/SP,
 DJe de .24/11/2020,  27/11/2020)

 

Da análise dos autos, verifico que, até o momento, o mandado de prisão não foi
cumprido. Com efeito, as informações prestadas pelo Juízo de primeiro grau dão conta que a
apenada se encontra foragida. Por sua vez, o Tribunal de origem não apontou circunstância
excepcional a autorizar a expedição da guia de execução definitiva, independentemente do
recolhimento da apenada ao cárcere.

Dessa forma, não antevejo flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem,
de ofício.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.074.089 / SP

Número Registro: 2026/0052890-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15085917120208260228  15123288220208260228  15131952720208260050  15133858720208260050
23905038620258260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIANA MENDES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FABIANA MENDES DOS SANTOS - SP198170

LUANA MENDES DE NOVAES - SP490944
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FABIANA HERCULANO LEITE 
CORRÉU : MICHELE HERCULANO LEITE 
CORRÉU : NEUTO SILVANA DE SOUSA 
CORRÉU : RICARDO MULLER JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANA HERCULANO LEITE 
ADVOGADOS : FABIANA MENDES DOS SANTOS - SP198170

LUANA MENDES DE NOVAES - SP490944
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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